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TERMO DE REFERÊNCIA

SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA

1. DO PREÂMBULO:

oMunicípiodeChãGrande,CNPJnstt'o4g.8o6l0001-90,corr,il].

- pE, representada pelo seu Secretário, Sre LEILANE CRISTINA ALVFS DA SltVA LEITE, lavra o presente processo

de inexigibilidade de licitação para contratação de serviços artísticos, tendo como oBJtro a coNTRATAÇÃO

DIRETA DE "cEzztNHA,, poR MEto DE sEU REpRESENTANTE A.c.w stLvA PRODUÇÕES ' ME, CNPJ N"

34.0g5.956/000í-55, para apresentação na Festividade da "Festa de são Pedro na serra", a ser realizada nos

dias 01e 0g de junho deZO25, de acordo com o artrgo74, rnciso ll da Lei Federal rr'14.13312021e regido pela

mesma, diante das condições e do fundamento legal expressos ' presente Termo r' Referencta.

2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL:

A presente contratação direta por lnexigibilidade encontra fundamentação legal ,r irrt, 74, lnciso ll da Lei

Federal n'14.L3312021 e alterações, que dispõe: "controtoçdo de profissionol ,i' i :i cttttttr, rt 'livpsornrrtte ttLt

por meio de empresório exclusivo, desde que consqgrodo pelo i r,lttir especiolizoda ou iri'lu optnião :tLibitt 'i

3. DA JUSTIFICATIVA:

Promover, proteger e valorizar as raízes culturais são ações ''' crescente 't'':i , i. políticas públicas ':rrr:
adotam medidas de incentivo às manifestações artísücas, i1pIrilt;, valores rrtuais Çuê iilpl's5sntarn;]

diversidadecultural paraquesejammantidaserenovadas,ls'l'. ltlL'r' i'rirrl'll,deexptessão 'tradições'

O Município de Chã Grande destaca-se pela valorização do universo de expressoes populares, atraves da

reolizaçõo de eventos culturais, um dos fortes alicerces de seu potencial turístico, o qual, por sua vez, representa

um importante incentivo ao desenvolvimento social e econômico do municÍpio.

Para que as atividades da Secretaria de Turismo e Cultura sejam executadas, sempre i .)ir ,r oblehvo iii alavancar

o turismo no município, faz-se necessária a realização rl,: eventos ,r organização destes !irl', rot',!clidar,,
turismo a nível regional e nacional, como também aumentar rr fluxo turístico rr,'municipio e promover.l
inclusão social, a geração de emprego e renda e a valorização da cultura loc..rl junto aos vrsitantes, atraves da
promoção de seus atraüvos turísücos.

Assim, mostra-se imperiosa a contratação de atrações para as Íestividades da "Festa de São Pedro na Serra"
criando uma identidade e atmosfera caracterísüca com o período. Promovendo junto à Secretaria de Turismo e

Cultura do município a realização da referida Comemoração.

Com base nesses argumentos, entende-se que a contratação da atração arísüca relacionada na planilha abaixo,
escolhida para apresentar nas Festividades da "Festa de São Pedro na Serra" esta c-;rracterizada na hipótese
de contratação em regime de inexigibilidade nos termos do Artrgo 74, lnciso llda Lei Federal t- 14.13312021.,

EMPRESA ARTISTA

REPRESENTADO

DATA DI
APRESENTACA()

.,iALi)rt Rs

A.C.W SILVA
PRODUÇÕES - ME

"CEZZINHA" 08/06l2o2s R5 40.00,00

rOTAL Rs 40.00,00
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3.1JUST1F;CATIyA PARA AUSÊNCIA DO PLANO DE CONTRATAçÔçs Rmuql:

3.j..1 O plano Anual de Contratações é uma ferramenta essencial para a gestão das compras públicas,

consistente em um documento detalhado que lista todas as aquisições que o órgâo pretende realizar ao longo

do ano. Esse planejamento é crucial para garanhr a eficiência dos processos de compra, evttando gastos

desnecessários e garanündo a transparência na uülização dos recursos públicos. com as inovações trazidas pela

nova lei de licitações t4.133/2L, o Plano Anual de contratações ganhou ainda nrars relevatrcia, conforme de

extrai dos arts. 12 e 18:

Art. 12. No processo licitotório, observar-se-a o seguinte

t,..1
Vlt - a poftír de documentos de formolizoçõo de demandos, os órgãos responsáveis

peto plonejattqnto de codo ente federotivo poderão, no forrno tte regulomento,

eloboror plono de controtações onuol, com o oblettvc.t de rocionalizor os

controtoções dos órgãos e entidodes sob suo competência, qorontir o olinhomento

com o seu plonejomento estrategico e subsidiar o elaboraçcio dos respectivos leís

orçomentários. § 1e O plono de contratações anuol de que troto o inçisa Vll do coput

deste ortigo deverá ser divulgado e nwntido à rlisposiçõo do públictt em sítio

eletrônico oficial e seró observodo pelo ente t'ederoúvo no reolizoçõo de licitações e

na execuçõo dos controtos.

Att. 18. A fose preparatório do processo licitotório é coroderizada pelo

planejannnto e darc compatibilizor-se com o plono de controtações anual de que

trato o inciso Vlt do caput do ort, 72 desto Lei, sempre gue eloborodo, e com os leis

orçomentárias, bem como obordor todas os consideroções tecnicos, mercodologicas e

de gestõo que podem ínterferir no controtoçõo, compreendidos:

t - o descrÍção do necessidode da controtoçõo fundamentodo em estudo técnico

preliminor que corocterize o interesse publico envolvido

t...1

§ 7e O estudo técnico preliminor o que se refere o Ínctso I do coput deste ortigo devero

evidencior o problemo q ser resolvido e a sLto melhor soluçõo, de modo a permitiro

ovaliação da viabilidode técnica e econômica do controtaçõo, e contera os seguintes

elementos:

t...1
ll - demonstração do previsão do controtoção no plano de controtoções anual,
sempre que eloborodo, de modo a indicor o seu olinhamento com o planejamento

do Administraçõo.

3.1.2. Entretanto, em que pese a Lei ns 14.13312021, estabelecer o Plano Anual de Contratações como

instrumento de suma importância na construção de uma gestão de excelência, não se trata de requisito

obrigatório. Nessa toada, considerando que a estrutura administrativa do Município de Chã Grande divide-se em

treze secretarias, cada uma composta por diversos setores e divisões, optou-se para o exercÍcio de 2025 em

identificar, com um maior nível de precisão, contratações setoriais específicas, assim como contratações que

poderão ser unificadas para atendimento das necessidades de todas as secretarias munrcrpais em curto, médio e

longo prazo, seja de contratações por escopo, emergenciais ou de caráter continuado
3.1.3. Desta forma, com base no histórico de contratações do presente ano e atraves da prrrvrsão de consumo e

do prognóstico da sua uülização provável e necessária, será elaborado a partir do ano de 2025 unr Plano Anual
de Contratações com maior nível de exaüdão e detalhamento.

4. DA DELTBERAçÃO:

4.L Com fundamento na jusüficativa acima, decido pela contratação por inr,,xrgibilril.ui,,;:i'licitação, rros termos
do arügo 74, inciso ll, da Lei Federal n" 1,4.L33/2021, ficando rSecretaria de Turismo e Cultura (orr a

incumbência de promover os atos necessários;, efeüvação de diligências, expedições rln', rJeçy111ç.616t

aünentes à espécie, zelando pela plena consolidação das form.rlidadcs lr,.qar:,

^r, ::u_----_._u -1i-)i, 
í.: v, '

t,-)l;.).").) r.r\ t .'.
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5. DO OBJETO:

5.1 A presente inexigibilidade tem como objeto I Contrataçãr: direta i "JUAREZ"' POR tvlElo DE sEU

RE,RESENTANTE JUAü pRoDUçÕEs E EVENTos LTDA - ME, cNpJ N" 49.836.658/000L-27, p.rra apresentação

nas Festividades da ,,Festa de São pedro na Serra", a ser realizada nos dias 01 e 08 de iunho de 2025'

6. DO VALOR:

6.1 o Município de chã Grande pagará ao coNTRATADo a importâncra re 50.000,00 (CINQUENTA MIL REAIS)

até o dia 01 de junho, mediante apresentação de notas fiscais e comprovaçao t1e regularidade fiscal'

devidamente atestada pelo gestor do contrato por parte da coNTRATANTE.

7. DA EXECUçÃO:

7.L A execu dos servi ro s realizar-s conforme tabela indicaüva ab.:ix,,

8. DO EXECUTOR:

8.1A execução dos serviços propostos ficará a cargo da Empresa detentora da representação',1ür arüstas,

pessoa jurídica de direito privado, cuja relação com nomes r,l Cl'JPj seguem abaixo:

REPRESENTANTE LEGAL EMPRESA CNPJ NS ARTI STAS R E PRESE NTADOS

(coÍ\/lPoNENTES DA BANDA)

Antônio Carlos

Wanderley Silva

cPF Ne 031.003.744 -10

A.C.W SILVA
PRODUÇÔES - IVE

34.08s.956/0001-s s
,,CEZZINHA"

9. RAZÃO DA ESCOLHA

g.l Tratando-se da razão de escolha do artista "CEZZINHA" para apresentação nas Feshvidades da "FESTA DE

SÃO PEDRO NA SERRAR" adotou-se como critério a ampla aceitação pela opinrão públrca, comprovada por

meio de apresentações nos estados de PERNAMBUCO.

9.2 O artista "CEZZINHA", possui o perfil desejado para a realização do r:vento ,i,r rilr,eotrtório musical

desünado ao público da região, que por consequência, atrairá ri],r,' , ,!, l,' i , trazendo beneficios para

economia da cidade. O supracitado artista, traz em seu RELEASE, recortes de revistas, entrevistas, crrtrt',it-t1to!

elementos que deixam claro e evidente a capacidade técnica *'artística parur escolha da contratação, assim

sendo, foi a partir destes critérios que se entendeu conjuntamente pela viabilidade i, contrataÇão direta da

referida banda.

10. JUST|FICAT|VA DO PREÇO:

L0.L Dada a ausência comparaüva e, em virtude da singularidade características !'i' .,r', r'' trabalho da

banda/cantor a ser contratada, não há como estabelecer portos mensurador€s ir,ri.r l;1 r-ompetição que seja

julgada através de critérios elencados. Sendo assim, quanto iushii.rtl:r,, de Compahbrlidade t)!'{:}r.r) corn cr5

praücados no mercado, o entendimento da jurisprudência 15 rlue í].ro se podem comparar:'il,i..(i. t1e'.r:tviço
singularcomserviçosnãosingulares.Daí porquenãofor realizada{:11,t';:irrdí1 i.rrí,,i:i, ,,' ri, /rrr)ni,'nl.lrs
prestadores/as dos serviços demandados, para justificar qLrt' ,, preÇos r-1;rrf 13[.:1;r,, , .1,rr : rrlp;1!ii76'11 í-om í)(,

Âv Sail -J :-11ç. l()i. i-;.,J11r
,1lt ?-:- -l ,\ ,1,Õl;.'r.-')), lL+' I . i

DATAHORARIOLOCAL DA

APRESENTAÇÃO

ARTISTA

REPRESENTADO

08l06l2025l.6HcHÃ cRANDE/PE"CEZZINHA"
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praücados no mercado, eis que tal prática se nrostra incompatível '

caracterizada pela inviabilidade de compeüção (Acórdão 2.28012019-

10.2 A jusüficaüva do preço é feita, portanto, em consonância com

g19/2005 - TCU Plenário, no Sentido de que a preço deverá estar

hipótese rl,' inexigtbilidade de licitação,

ICU lirl":
'.,11e:rrlr11rÉ i r ililt. consta l Atorrlão n'

compatível com aqueles que o próprio

.i iít,. opresentoções, shows,

lusttficotivo' i t' preços, 11t t t.''i

.. i' controta paro evento de

contratado praüca junta a outros órgãos, nestes termos:
"9.1.3- quando controtor ' realizoção )í: i '/r'!'ri-r r'rí '

espetáculos ou eventos similores, demonstre, ' título

fornecedor cobra iguol <'tu similor preÇo i:'outros cott"r '
mesmo Pofte (...)".

10.3 para tanto, juntou-se ao processo notas fiscais de outras apresentações feitas pela artista "cEzzlNHlf"

ficando demonstrado, portanto, que a compatibilidade do preço de mercado se deu atraves da reunião de notas

fiSCaiS referenteS a OUITOS eventos realizados pela enrpresa 'r i il'rfr lurrtado' da mesma,

sendo eles:

NÚMERO DA NOTA DESCRTÇÃO DO EVENTO

coMPETÊNCIA: JUN/2024 REFERENTE A APRESENTAÇÃO ARTíSTICA DO

CANTOR CEZZINHA, NO DIA 23/0612024, AS 21:30,

NO CENTRO, MUNICíPIO DE ESCADA.

Rs40.000,00

COMPETÊNCIA: JUN/2024 VALOR REFERENTE PARA A CONTRATAÇÃO DE

ATRAçÃO ARTíSTICA (CEZZINHA) PARA

ABRILHANTAR AS FESTIVIDADES JUNINASI2024

QUE ACONTECERÁ NOS DIAS: 72, 23, 24,28 E 29

DE JUNHO DE 2024.

Rs40.000,00

coMPETÊNCIA: AGAl2O24 REFERENTE AsO% DO VALOR DA APRESENTAÇÃO

ARTíSTICA DO CANTOR CEZZINHA, NO DIA

28106/2024, FESTA DE SÃO PEDRO, EVENTO NO

MUNICÍPIO DE GARANHUNS-PE

Rs40.000,00

VALOR TOTAL DA NOTA

11. DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA:

Orgão: 18000 - Secretaria de Turismo e Cultura

Unidade: 1200L - Secretaria de Turismo e Cultura

Programa: 13.392.L302.2.66 - Promoção de Ações Culturais

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa lurídica

12. DAS OBRTGAçÕES:

12.1- DA CONTRATADA:

a) Apresentar toda documentação exigida pelos órgãos dr: fiscalização, necessária ,.t plena r,,,,ri,.rr"ão da
a presentação;

b) Disponibilizar entrevista coletiva das arüstas com os veículos de comunicação que manifestarem interesse, a

qualserá organizada pela Secretaria de Comunicação do Município de Chã Grande;

c) A CONTRATADA deve cumprir as obrigações constantes do lprrr)o de Referência, , j i proposta ,'. ainda:

d) Responsabilizar-se por toda logística r: material concernente , realização ,ií,i{,, rl.it.r() contratada,
conforme previsto na proposta;

e) Responsabilizar-se por fornecer a mão de obra empregada na execução iiLr r i,r, r ., ,r,i,,'l,.r r;rralqLrcr
vínculo empregatício com a CONTRATANTE e por pagar os encargos tr'.rliirlh, r,' previdr:nciários fiscais rr

comerciais resultantes da execução do objeto
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f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração 'r'r "'rí 111'1'r1t101]t1:r5 'le stta

culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo oLr reduzirrdo .', responsabilidacle Íi-rs.1i17;1ç§() r';r'1

acompanhamento da CoNTRATANTE.

g) prestar os necessários esclarecimentos sobre; execução ric; objeto crrnti';rlilai r'i''' i rrJirr ' 
"r 

( ()l'l'tRAIANIE'

no prazo máximo de 1 (um) dia úül após o recebimento tla sriir, i,rr-,i,,

h) Abster-se de divulgar informações sobre i' contrato qti'"'r'J
prévia e expressa autorização;

i)Manter,duranteoprazodevigênciadrlcontrato,todas
na licitação, inclusive uma inscrição no CADFOR-PE.

habilrtação qualificação exigidas

T2.2. DA CONTRATANTE:

a) Fiscalizar a execução do avençado, o que não fará cessar )ir rllrr rrr a respor)\ablltri.rde CONTRATADA

pelo perfeito cumprimento das obrigações esüpuladas, nem :, , quaisquer d.rno', i i'r: ' qtlanto terceiros,

ou por irregularidades constatadas;

b) comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada ' ' 'ir'í.rj{'' r'| : r'i(í fixando-lhe'

quando não pactuado, prazo para corrigi-la;
c) Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção;

d) Comunicar imediatamente à CONTRATADA ou a seu representante autorizado qLralquer defeito ou deficiência

que venha constatar nos serviços;

e) Emiür autorização de entrada para os imóveis onde serão realizados os serviços;

f) Emitir Termos de Recebimento Definitivo;
g) Julgar a qualidade dos serviços;

h) Cumpriç pontualmente, os compromissos acordados com ir [ON I RA I-,ADA;

i) Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e derri.rrs (li:,rn(-.irto1- que possuir, iig.rcioi.ro:; serviços a

serem executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la no' casos omissos;

j) Comunicar,totolmente, à CONTRATADA, enr caso de devolrrç.ro ril documentos, da devolução.

k) Gestor do contrato: Leilane Crisüna Alves da Silva Leite - CPF: 009.840.334-67.

Fiscal do contrato: Paula Rubiane Bezerra de Oliveira Santos - CPF: 034.499.284-57.

13 DAS SANçõES ADMTNTSTRATTVAS

L3.1 Comete infração administrativa, nos termos do art 155 d r ,', r' 14.13312021, ( ()N.ríi \ r':ri''í'I que:

13.L.1 Der causa à inexecução parcial do contrato;
t3.t.2 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave ii rrrri ,r Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;
13.1.3 Der causa à inexecução total do contrato;
L3.L.4 Deixar de entregar a documentação exigida para . fertura da inexigibilidade;

13.1.5 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devrrJarnerrt+' justificado;
13.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exrgidi,r l),iÍ;j,r /:,r"r1.r;rt.)Çaí)..rii,lnrjo

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

L3.L,7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega d,r objeto 11.r inexigibilidade ,;i.irr i'i{)lrvo
justificado;

13.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida f).rr,r r inexigibilidade prestar rJr.clara(.io
falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
13.L.9 Fraudar a inexigibilidade ou praticar ato fraudulento ,,,r r.x,r,- r1,,,ii-, (-(.!rrl ,{1

13.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de ilir.tr,t,ir.r' natureza;

13.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre r;utror, declaração l,rj ,,.' : às,.,,,r,trlotl; do
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP i'rr,; ,, {.r',niUic, ,.nir| fornecedores/prestadores,
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento i'ir i,r',r' ci,

13.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar o:. o[jstiy65 da inexigibilidade;
13.1.12 Praücar ato lesivo previsto no art. S"- da Ler n' - 1,2.846,,1, 1 ' .ls: ,1,,,, r'..i1: 'i'i ;

;i\, ii-li,: -rl-":c ii_,il ,.',Íti'..

(31i3i37"-141 j ,:, ), 
'

r-! rl()nl{, rirl i iirt iANi i l- 5Ua
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13.1.13 O pROpoNENTE e o GoNTRATADO que c(riIet(,Í qualquer,r,r" r,r1r,11 ,",' fli56f i61nadas nrr irrbitr:m

anterior ficarão sujeitos, sem prejuízo da responsabilidade c ''rrl criminal, às -'-l " '1 sarlÇões:

l. Advertência pela falta do Subitem 13.1.1 ds5l.i ,..orrir.rl ',,;t, ç11rli,' quando não ;rr',ilÍicar a

imposição de penalidade mais grave:

ll' Multa de 20% (vinte por cento) sobre '' vãlo: do(s) rri)r!rr': i pre]Udicado(s) pela ""1 ir'r tltt
fornecedor/prestador, por qualquer das inf raçõ()'. 'rí1( t,r1hi1.'11q 13.1.1 a :

lll. Declaração de inidoneidade para licitar.,r-i r-or,' ri.i; i1r,r impedirá responsável tle irritar oLr

contratar no âmbito da Administração Prrbiit:a dir,'1.r indireta de todo'; l'"rot tittiLr'. PPI(')

prazomínimode3(três) anosemáximodt,É,(ser ,i i ri." rti)ii " I'1l:l 13.1.12,

bem como nos demais casos que jusüfiquem a imposição rl.r penalidade ttr,ris

13.2 Na aplicação das sanções serão consideradas:

13.2.1 A natureza e a gravidade da infração comehda;

13.2.2 As peculiaridades do caso concreto;

13.2.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

73.2.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

13.3 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa dr integridade, 1,rníôrflrr normas (rÍ,t'í!1 rí.r,,,. dos

órgãos de controle.
13.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forenr superiote..rri valor rr" i),iq;lnrÊi)to i'ventiJalmente

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor. diferença ., , rdescontada rl,, garantia

prestada ou será cobrada judicialmente.

13.5 A aplicação das sanções, em hípótese alguma, exime a obrigaçâo Lie reparação integt.r, ,1r., {1,itri) causado,l

Administração Pública.

13.6A penalidade de multa pode seraplicada cumulaüvamente,-,,i, as demais sanções.

13.7 Havendo indícios de prática de infração administrativa ttprficaci.r pela ler . 1) ; r{ r,' i ,1r'.t11osto dr.l 2013

(Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional , estrangeira, cópias rir pror:esso

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade Li.r Érrrrr)rÍr!:r deverão 'r,r'1, i11-i;;, autoridade
competente para apuração da conduta típica em questão.

13.8 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo ili;rir(,;,r,.;rr,'1,'Penalidade
PAAP, que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao forn,'rs61rrr.;1;rr-1,t.rdr:r, observando-se, procedimento
previstonaLeinsT4.l33/202l,enoDecretoEstadual nn42.L9l,de lt'deoutubrolrí .. i;1

14. OBRTGAçõES PERTTNENTES À le pO

14.1, As partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14 de agosto ri, iillt iLGPl.)j uirar: todos ,,, dados
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do corrtr.tlo :;i ,'riir''1 r;;fii,',. i.,",,\./r ,' ,,,: ,iar11i) venha a

ser firmados, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente dtl
declaração ou de aceitação expressa.

14.2 Os dados obüdos somente poderão ser utilizados para as finalidades que lu:,trhcar,rrr, ' acesso.-,d(l
acordo com a boa-fe e com os princípios do art. 6" da LGPD.

L43 Évedado o comparülhamento com terceiros dos dados obtidos fora rJa. hrpóto , permrtidas 'rrrr Lei.

!4.4 A CONTRATANTE deverá ser informada no prazo de 5 (cintcrt riias rrter:, ', r ' todos , contratos rl,,

Suboperação firmados ou que venham a ser celebraclos pelo Contrat,rcJo
14.5 TerminadO o tratamentO dos dados nos termos rlo art. | , rir l{rr.,t.r i.t , , ,,, do.,., ir-.11 r,iir eliminá_lOS, rlnr
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas , que houver necessidade rlr,guarda,1,,
documentação para fins de comprovação do cumprimento ,li. ,rirrrfl,rrôr,1. lr,tg;r,. contratuais ,' somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
L4.6 É dever do contratado oriental e treinar seus empregados sobre';r, deveres,.í'Í.r,ir',rtil' rer,,l,iortrabiltdacJes

decorrentes da LGPD.

L4.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores,'subcontr;rtado, ,.IiilnÍlLr .151: ,r [6sysr, cumprimento clc)!

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente re,-1-rons,-rvt.i ;rr), [.lr;rn!ri r,,r observância.
14,8 O Contratante poderá realizar diligências para aferir (:, clrr'!rpnn),,,r1i,dessa li,i,, , dcvendo Contratado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados,

,n.t., ,,-l _' - - '_ í-\ .r_) -._ I .

i8ll:iil'-l.,rl , , ,



CHÀGRANDE

14.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixaclo pelo Contratante, !rr '; ,r'.'|l itrsüficadamente, rlttaisqtter

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da I 1:i' inclusive ' ' a eventual descarte

realizado.
14.1"0 Bancos de dados formados a parür de contratos adrnint:;tr 1{ivl)". notadamente

a arma2enar dadOS peSSOaiS, devem Ser mantidos ern ami;ri t11{1 \/r!i'r'i "'r: ' i'l

rastreáVel detratamentOSrealizadoS(LGPD,art.37i,corncada rí()l)i I ; .i lrr-)r'::rr: ':rilr:

P§ã T: TIT U}i À

Ay :};:-: -i :-i!C, i(-)1, i-..'rrlt

{31: 3517 -1.+f i .,

j i' \Íi prl)pOnhAm

regrstr0 rndividr.ral

r frnalrclade, para

efeito de responsabilização, em caSo de eventu.ri:i orl'1i:'\ôt\. dtr',i't'r ri'i,

14.11 0s referidos bancos de dadOS deVem ser deserlvolvttJ|'r, r'r'|t garanür ''

reuülização desses dados pela Administração nas hipóteses prevista.' 'i'r LGPD

1,4.L2 A contrato está sujeito a ser alterado nos procedimenlns l.ri rlrrii'lti" ao tr;ltamento ,i,:t,l1" pessoais,

quando indicado pela autoridade competente, ern espeU,r, 'r ANPiI por It')i: r" r1 i'| 1rr\rrr" técnicas orl

recomendações, editadas na forma da LGPD.

ls. DA PUBUCAçÃO:

AinexigibilidadedelicitaçãodeveráserpublicadanoDiário()Í1ti,','lrqL'rr,{r,1'11-11,';1'":"EstadodePernambuco,
com a devida raüficação do Prefeito Municipal / Secretaria de Turismo e Cultura.

Chã Grande (PE), 21 de maio de 2025

LEILANE CRISTINA ALVES DA SILVA LEITE

Secretária de Turismo e Cultura.


